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As políticas públicas 
como dispositivos
de autoreferencialidade e autoreflexividade das sociedades 
modernas: contribuições da abordagem de Pierre Muller

Catia Grisa1

A publicação do livro “O Estado em Ação” de Bruno Jobert e Pierre Muller 
em 1987 significou uma mudança paradigmática na compreensão do 
Estado e das políticas públicas na França e, em alguma medida, na Europa. 
Ao invés de focalizar a natureza do Estado – ou, em outros termos, “o que 
faz que o Estado seja o que é” (MULLER, 2015a, p. 3) –, os autores pro-
curaram analisar o que o Estado faz por meio de suas práticas, ou seja, 
o “Estado em ação” por meio das políticas públicas (JOBERT; MULLER, 
1987). A partir da interpretação sobre alguns limites do marxismo (ainda 
que inspirado por ele), em diálogo com a sociologia das organizações e ins-
pirados por outras contribuições teóricas, ao invés de olhar o Estado ape-
nas enquanto estrutura, os autores procuraram analisar os atores fazendo 
políticas públicas (MULLER, 1995 ; MULLER, 2015b).

1 Doutora em Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pela Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro. Professora Adjunta da UFRGS. E-mail: catiagrisaufrgs@gmail.com
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Ademais, as políticas públicas passaram a ser compreendidas como 
dispositivos por meio dos quais o Estado e as sociedades pensam, dizem 
e agem sobre elas mesmas na perspectiva de resolver problemas emergen-
tes. Tratam-se, portanto, de dispositivos de autoreferencialidade e autore-
flexividade que assumem a função de ordem (MULLER, 2015a, 2015b). “As 
políticas públicas são mais que ferramentas ou instrumentos do Estado, 
elas são a essência mesma do Estado” (MULLER, 2015a, p. 05), na medida 
em que explicitam “a que e a quem serve o Estado (ou a que e a quem ele 
não deve servir)” a partir de interpretações prevalecentes na sociedade. A 
forma como as sociedades pensam, dizem e agem se expressa por meio do 
referencial global (compreensão geral sobre a sociedade/mundo) e do refe-
rencial setorial (interpretação sobre o papel do setor na sociedade/mundo). 
Nesta perspectiva, Pierre Muller procura sociologizar as políticas públicas, 
abrindo a “caixa preta” até então discutida, na França, fundamentalmente 
pelo direito, economia, administração (MULLER, 2015b).2

Em trabalhos mais recentes, particularmente no livro “A sociedade de 
eficácia global”, Muller (2015a) aponta que, desde o final do século XIX, di-
ferentes formas de pensar e agir (ou referenciais globais) marcaram a atua-
ção dos Estados. A cada ciclo, a função de ordem das políticas públicas foi 
exercida de modo distinto a partir de diferentes visões sobre como o mun-
do deveria e deve ser. Estas visões resultam da confluência entre as condi-
ções de produção e de distribuição da riqueza (regime mercantil); do “lu-
gar” do Estado Nação nas relações internacionais (regime de globalização); 
das relações entre os indivíduos e o espaço cívico (regime de cidadania); e 
do papel do Estado e das políticas públicas (regime de ação pública). Para 
o autor, quatro referenciais globais (ou ciclos) podem ser observados ao 
longo do tempo com impactos distintos sobre as sociedades, os Estados, os 

2 A partir da contribuição de Pierre Muller e de outros autores franceses, Hall (2015) e Schmidt (2015) ob-
servam que o campo de análise de políticas públicas francesa é muito mais influenciado e está mais 
próximo da ciência política, dos estudos sobre política comparada, da economia política, da teoria po-
lítica e da filosofia que aquele dos Estados Unidos. De acordo com Schmidt (2015), o campo de análise 
de políticas públicas afastou-se da seara da ciência política nos Estado Unidos nos anos 1970, tornou-se 
mais empiricamente focado e menos enraizado em teorias sociológicas e políticas. Ademais, na França, 
a análise de políticas públicas permanece centrada no Estado como um princípio organizador para refle-
xões teóricas e pesquisas empíricas, enquanto nos Estados Unidos o Estado não faz parte e não é usado 
na linguagem cotidiana. O foco dos estudos são os governos, e o “Estado tem quase desaparecido como 
um objeto de estudo per se” (SCHMIDT, 2015).
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setores e as políticas públicas: a) Estado Liberal-industrial (final do século 
XIX até a crise de 1929 e Segunda Guerra Mundial); b) Estado Providência 
(1945-75); c) Estado-empresa (1980-1990); e d) (o necessário) Estado da go-
vernança sustentável (a partir de meados dos anos 2000).

Para Radaelli (2015), as interpretações de Pierre Muller apresen-
tam contribuições importantes para entender as relações entre Estado e 
Sociedade, e o papel das ideias e das variáveis cognitivas nas mudanças 
das políticas públicas e no processo histórico de construção da legitimida-
de social e da governança política. Contudo, longe de serem consideradas 
fruto de ideias ou de representações “flutuando livremente”, as políticas 
públicas são interpretadas como produtos das relações de poder entre os 
atores e da capacidade de agência dos atores sociais (RADAELLI, 2015; 
HALL, 2015; THATCHER, 2015).3 Nessa perspectiva, “evoluções cogniti-
vas estão relacionadas com batalhas por dominação e com diferentes ato-
res perseguindo estratégias de dominação legítimas” (THATCHER, 2015, 
p. 251). Com efeito, visando enfatizar a influência das relações de poder, 
das estruturas institucionais e da agência dos atores em sua interpretação, 
o próprio Muller não se reconhece enquanto representante da abordagem 
cognitiva de análise de política (MULLER, 2015a). Para o autor,

não são as ideias ou discursos que determinam as mudanças 
nas políticas públicas. Minha perspectiva é, portanto, diferen-
te daquela de pesquisadores que se situam nessa problemática 
[abordagem cognitiva], embora todo o interesse que represen-
tem para mim na medida em que eles [autores da abordagem] 
me trazem elementos preciosos para compreender o enquadra-
mento intelectual das políticas públicas e, portanto, a partici-
pação dos atores nos mecanismos de produção do pensamento 
do mundo (MULLER, 2015a, p. 56).

3 Hall (2015) destaca que esses elementos apresentam interface com a perspectiva de mudanças graduais 
desenvolvida por Mahoney e Thelen (2010) e Streeck e Thelen (2005), na medida em que articulam mu-
danças institucionais com a capacidade de agência dos atores sociais.
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Mesmo com essa ressalva feita, a contribuição de Pierre Muller so-
ma-se a um conjunto de autores que enfatizam a importância das ideias 
nas políticas públicas. As abordagens dos múltiplos fluxos (KINGDON, 
2006), dos fóruns e arenas (FOUILLEUX, 2003, 2015, 2011; JOBERT, 1992), 
das coalizões de interesses (SABATIER; JENKINS-SMITH, 1993, 1999), dos 
paradigmas (HALL, 1993; SUREL, 1998), das narrativas de políticas pú-
blicas (RADAELLI, 2000; JONES; MCBETH, 2010) e do neoinstitucialismo 
discursivo (SCHMIDT, 2008) compõem o grande quadro das abordagens 
cognitivas. As interpretações de Muller dialogam e encontram similarida-
des com esses autores, mas também o autor trata as ideias e suas disputas 
no âmbito da sociedade e do Estado de maneira própria.

Esse capítulo tem como objetivos apresentar a abordagem construí-
da pelo autor; mapear algumas mudanças e aprofundamentos em concei-
tos, noções e relações desenvolvidos ao longo do tempo; e problematizar 
suas contribuições a luz de outros contextos sociais e políticos ou de ou-
tros conceitos e interpretações. Para isto, o texto está organizado em mais 
três seções. A primeira retoma algumas interpretações que contribuíram 
e inspiraram a elaboração da abordagem, bem como apresenta alguns de 
seus conceitos fundamentais. Ilustrando a “trajetória das ideias” do au-
tor e a tentativa de mapear os diferentes pensamentos e modos de agir 
das sociedades sobre elas mesmas desde meados do século XIX, a segunda 
apresenta os ciclos de ação pública ou os referenciais globais identificados 
pelo autor. A terceira visa problematizar e sistematizar as principais con-
tribuições do autor.

1. As políticas públicas como dispositivos 
de autoreferencialidade e autoreflexividade 
das sociedades contemporâneas

As políticas públicas são um fenômeno do século XIX. É com esta afir-
mação que Pierre Muller (2015a, 2015b) elabora sua compreensão sobre o 
próprio sentido das políticas públicas. Tal afirmação não ignora que, antes 
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desse período, já existiam práticas, dispositivos ou instrumentos de ação 
pública em várias áreas ou domínios, como controle sobre o território, ar-
recadação de impostos, regramentos para situações de guerra, controle e 
repressão a comportamentos desviantes, ações contra epidemias etc. No 
entanto, a partir dos anos 1850, a ação pública foi “obrigada” a “levar em 
conta os efeitos da desarticulação, das fraturas e deslocamentos que acom-
panham a transformação das sociedades ocidentais com a passagem para 
uma economia industrial de mercado” (MULLER, 2015a, p. 8).

Em sua reflexão, Muller retoma as contribuições de Polanyi (2012) 
para quem o mercado (“moinho satânico”) provocou uma “grande trans-
formação” na organização das sociedades europeias no século XIX. Nesse 
período, trabalho, terra e dinheiro, elementos essenciais para as indústrias, 
tornaram-se mercadorias negociadas e arbitradas pela economia de merca-
do. No entanto, para Polanyi (2012), trabalho, terra e dinheiro são “merca-
dorias fictícias” e sua regulação apenas pelo mecanismo de mercado levaria 
ao “desmoronamento da sociedade”. “Nenhuma sociedade suportaria os 
efeitos de um tal sistema de grosseiras ficções, mesmo por um tempo mui-
to curto, a menos que a sua substância humana natural, assim como a sua 
organização de negócios, fosse protegida contra os assaltos desse moinho 
satânico” (POLANYI, 2012, p. 79). Rompendo com a utopia do mercado 
autoregulado, o Estado aparece “protegendo” a sociedade. Assim, para 
Muller (2015a, p. 27),

este é o momento onde as sociedades são condenadas a colocar em 
ação dispositivos autoflexivos destinados a tomar em conta os 
efeitos das fraturas ligadas aos deslocamentos de comunidades 
territoriais, à industrialização e à extensão da forma mercadoria.

Além da necessidade de se autoproteger dos efeitos da economia de 
mercado, para Muller (2015a), o “florescimento” da ação pública no século 
XIX está relacionado com a crescente divisão do trabalho. Nas sociedades 
tradicionais (França do Regime Antigo), os territórios, com fraca divisão 
do trabalho, relativamente autônomos e capazes de garantir sua própria 
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reprodução, apareciam como elementos estruturadores das identidades 
sociais. Retomando as contribuições de Durkheim, Muller (2008) observa 
que aqui prevalecia a solidariedade mecânica entre os indivíduos. No en-
tanto, “a explosão da divisão social do trabalho” nos séculos XVIII e XIX 
alterou essa configuração. A família deixou de ser o lugar da atividade eco-
nômica para se limitar à esfera da reprodução; as atividades econômicas 
passaram a se desenvolver no universo profissional; houve uma fragmen-
tação das atividades econômicas em profissões cada vez mais numerosas e 
especializadas; e emergiram novas lógicas de agrupamentos da divisão do 
trabalho, não mais pelos territórios, mas pelas profissões. A solidariedade 
orgânica (DURKHEIM, 1999) emergiu como uma necessidade.

No entanto, conforme Muller (2008, 2015a), a passagem da solidarie-
dade mecânica para a solidariedade orgânica, fruto da modernidade e da 
industrialização, exigiu regulação externa, cabendo este papel ao Estado. 
À medida que a divisão do trabalho se intensificou, cresceu a necessidade 
e os desafios de colocar o conjunto das partes e setores em coordenação e 
em “ordem”. “Produto da divisão do trabalho, os diferentes agrupamentos 
setoriais são, ao mesmo tempo, dependentes uns dos outros e antagonistas 
na obtenção de recursos raros” (MULLER, 2008, p. 12). Em outras pa-
lavras, “a extensão da divisão do trabalho ‘condena’ as sociedades mo-
dernas a encontrar nelas mesmas os instrumentos para colocar em ordem 
os problemas de integração decorrentes” (MULLER, 2015a, p. 47). Assim, 
as políticas públicas assumem a função de colocar em ordem a socieda-
de, ilustrando os “problemas que as sociedades se dispõem a resolver por 
meio do Estado” (MULLER, 2015a, p. 34).

Esta dimensão de colocar “em ordem os subsistemas” também foi 
inspirada nos estudos sobre práticas de planejamento prevalecentes na 
França nas décadas de 1960/70 (notadamente Lucien Nizard e Ives Barel), 
os quais buscavam construir formas de coordenação entre diferentes seto-
res vitais para o desenvolvimento da economia francesa (MULLER, 2015a, 
2015b). Cada subsistema – ou setor nos termos de Muller (2008, 2015b), 
ou seja, a ação pública setorializada de acordo com saberes especializa-
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dos (saúde, educação, agricultura, transporte, meio ambiente etc.) – tem 
dinâmicas próprias, cujas interrelações podem expressar objetivos contra-
ditórios. Nesse contexto, a regulação entre eles se fazia necessária, visando 
colocá-los em coerência e garantir a reprodução global do sistema social. 
Como menciona Jobert (1995, p. 15), “o planejamento age pela difusão de 
uma mesma visão de futuro da sociedade, contribuindo para reduzir os 
graus de incompatibilidade de projetos delineados por atores [ou setores 
relativamente] autônomos”.

A partir dessas compreensões, as políticas públicas vão ganhando 
contornos mais amplos que simples dispositivos ou instrumentos técnicos 
construídos ou acionados pelo Estado. As políticas públicas passam pela 
mediação da compreensão que as sociedades fazem delas mesmas. Para 
essa conceituação, Muller (2015a) dialoga também com as contribuições de 
Foucault e de Giddens.

No caso do primeiro autor, ganha proeminência a noção de gover-
namentalidade, ou seja, não se trata mais da capacidade de um soberano 
impor seu poder sobre um território (governar um território), mas das di-
ferentes formas de governar o conjunto da população nas sociedades mo-
dernas por meio de instituições, procedimentos, análises e reflexões, cálcu-
los e estratégias (FOUCAULT, 2008). Para governar, o soberano não deve 
se apoiar somente em leis que lhe são externas, mas sobre saberes oriundos 
do conhecimento das coisas permitindo refletir e agir. O Estado moderno 
nasce quando a governamentalidade tornou-se uma prática calculada e re-
flexiva. Em diálogo com esta noção e enfatizando essa dimensão de reflexi-
vidade, Muller (2015a) compreende que se trata “de um Estado que pensa 
a sociedade pensando ele mesmo e que age sobre a sociedade agindo sobre 
ele mesmo”. Nas palavras de Foucault (2008, p. 143-144.),

Por esta palavra, “governamentabilidade”, entendo o conjun-
to constituído pelas instituições, os procedimentos, análises e 
reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer essa 
forma bem específica, embora muito complexa, de poder que 
tem por alvo principal a população, por principal forma de sa-
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ber a economia política e por instrumento técnico essencial os 
dispositivos de segurança. Em segundo lugar, por “governa-
mentabilidade” entendo a tendência, a linha de força que, em 
todo o Ocidente, não parou de conduzir, e de desde há muito, 
para a preeminência desse tipo de poder que podemos chamar 
de “governo” sobre todos os outros – soberania, disciplina – e 
que trouxe por um lado, o desenvolvimento de toda uma série 
de aparelhos específicos de governo [e, por outro lado], o desen-
volvimento de toda uma série de saberes. Enfim, por “gover-
namentabilidade”, creio que se deveria entender o processo, ou 
antes, o resultado do processo pelo qual o Estado de justiça da 
Idade Média, que nos séculos XV e XVI se tornou o Estado ad-
ministrativo, viu-se pouco a pouco “governamentabilizado”.

Confluente com esse debate sobre saberes, reflexividade e governa-
mentalidade, Muller (2015a) também dialoga com a noção de moderni-
dade reflexiva proposta por Giddens (1991). Reflexiva, aqui, não significa 
simplesmente reflexão, acréscimo de conhecimento ou cientifização, mas 
sim autoconfrontação (BECK, 1997). Diz respeito a um período em que 
o pensamento e a ação estão constantemente refratados entre si como se 
estivessem diante de um espelho. Como observa Giddens (1991, p. 45), 
“[...] as práticas sociais são constantemente examinadas e reformadas à luz 
de informação renovada sobre estas práticas, alterando assim constitutiva-
mente seu caráter.”

A partir dessas revisões e diálogos, o autor propõe duas noções ar-
ticuladas: autoreferencialidade e autoreflexividade. “Autoreferencialidade 
designa o processo por meio do qual a sociedade se ‘pensa” e se ‘diz’ sem 
passar por sistemas de referencias exteriores a ela mesma (Deus, nature-
za, cosmos...)”. Por sua vez, autoreflexividade “designa a capacidade da 
sociedade ‘agir’ sobre ela mesma, por meio de instrumentos visando pro-
duzir efeitos sobre o mundo, mudar o mundo e, portanto transformar ela 
mesma” (MULLER, 2015a, p.20). As políticas públicas operam uma espécie 
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de fusão entre autoreferencialidade e autoreflexividade, ou seja, são pro-
gramas de ação reflexivos sobre o mundo, elaborados pelo Estado e colo-
cados em ações por meio de instrumentos que visam atingir determinados 
objetivos (implícitos e explícitos) (MULLER, 2015a). A partir da crescente 
divisão social do trabalho, da fragmentação em subsistemas (ou setores) e 
da complexidade das sociedades, e da emergência da sociedade de mer-
cado, as sociedades (ganhando proeminência o papel do Estado nessas) 
precisam pensar e agir sobre elas mesmas.

O nascimento das políticas públicas é indissociavelmente liga-
do à necessidade incontornável, para as sociedades modernas, 
de se colocar à distância delas mesmas a fim de proceder, de 
maneira autoreferencial e autoreflexiva, por meio de disposi-
tivos apropriados, a regulação da relação entre as partes e o 
todo social.(...) o momento das políticas públicas corresponde, 
portanto, a um momento decisivo na autoreflexividade da ação 
pública, na medida onde ela vai tomar a forma de uma tentativa 
de ajustar os desafios setoriais (industria, agricultura, comér-
cio, pobreza etc.) com uma visão global ‘construída’, e não mais 
fundada em algo transcendente (MULLER, 2015a, p. 27 e 29).

Esta interpretação do autor nos conduz a duas noções chaves da abor-
dagem: referencial global e referencial setorial. A primeira se organiza em 
torno de uma “teoria prática do Estado” (MULLER, 2015a, p. 57). Trata-se 
de uma compreensão do “mundo” que diz “a que e a quem serve o Estado 
(ou a que e a quem ele não deve servir)”, estabelecendo o lugar das políticas 
públicas no funcionamento das sociedades (MULLER, 2015a, p. 57). Nos 
trabalhos iniciais de Jobert e Muller (1987) e Muller (2008), global referia-se 
ao quadro geral de interpretação do mundo, superando os limites de um 
setor, de um domínio ou de uma política (MULLER, 2005); seria “(...) a 
representação que uma sociedade faz da sua relação com o mundo em um 
momento dado” (MULLER, 2008, p. 65) e, partir dessa e das políticas públi-
cas decorrentes, procura colocar os setores em coerência (MULLER, 2015a).
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Tomada muito mais como uma variável explicativa das mudanças se-
toriais que analisada em sua própria lógica (JOBERT, 1995), a noção de re-
ferencial global tornou-se objeto de debates e controvérsias (FOUILLEUX, 
2011; MÉRIAUX, 1995; MULLER, 1995). Para Fouilleux (2011), o referencial 
global permaneceria como um ponto cego na análise, na medida em que há 
poucas explicações sobre sua procedência e mudanças ao longo do tempo.4 
Complementarmente Papadopoulos (2015, p. 105) afirma que a “noção de 
referencial global parece bem mais difícil de operacionalizar que a noção 
parenta, mais papável, de referencial setorial”. Por sua vez, Ravinet e Palier 
(2015) caracterizaram o referencial global como uma categoria “fantasma-
górica”, pouco clara e precisa, e mesmo pouco discutida por Pierre Muller.

Visando deixar mais clara, Muller foi incorporando novos elementos 
à noção. No livro La société de l’efficacité globale, Muller (2015a) denomina a 
compreensão de referencial global apresentada acima como Global 1. Trata-
se de uma projeção globalizante, que formula uma visão geral do mundo 
a partir da qual os setores são colocados em coerência. No entanto, desde 
os anos 2000, o global também assume uma relação com a globalização, ou 
seja, é importante incorporar na análise os efeitos da globalização econô-
mica e da emergência de uma governança global sobre as “fronteiras” do 
Estado-nação e compreender as políticas públicas um contexto mais amplo 
que o quadro nacional (RAVINET; PALIER, 2015). Muller (2015a, 2015b) 
denomina esta dimensão de Global 2. Assim, as sociedades se colocam, se 
interpretam e agem a partir de uma articulação entre o Global 1 e o Global 
2 (MULLER, 2015a; 2015b). Com efeito, o Global 1 é cada vez mais definido 
em decorrência do Global 2. As transformações do mundo global (Global 2) 
interferem na maneira como as sociedades se projetam elas mesmas como 
um todo (MULLER, 2015a).

4 Para Fouilleux (2003, 2011, 2015), a noção de referencial global deixa pouco explícitos a diversidade de 
atores e os intensos processos de negociação em sua construção. Procurando superar esses limites e ins-
pirada pelo trabalho de Jobert (1994), a autora trabalha com as noções de fóruns (fóruns de produção de 
ideias e fóruns de comunidades de política pública) e arenas. Ilustrando, a autora cita que o referencial 
global do mercado nos anos 1980/90 foi construído por Estados, organizações internacionais, empresas, 
organizações profissionais, consultores, acadêmicos, organizações não governamentais etc. “cada um 
tentando influenciar os conteúdos, os modos de elaboração e as formas de implementação das polí-
ticas” (FOUILLEUX, 2015, p. 291). Distintos fóruns de produção de ideias contribuíram nesse processo e 
intensas negociações foram realizadas no fórum de comunidades de política pública.
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Nos trabalhos recentes, Muller (2015a) também enfatiza que o refe-
rencial global compreende quatro regimes de reflexividade: a) regime mer-
cantil, que define as condições de produção da riqueza e sua repartição; 
b) regime de globalização, que designa as relações do Estado-nação com 
outros países e com o resto do mundo (empresas, organização não gover-
namentais, movimentos sociais etc.); c) regime de cidadania, que organiza 
a relação entre os indivíduos e o espaço cívico e a importância desses ele-
mentos; d) regime de ação pública, que define o papel do Estado na socie-
dade e o lugar das políticas públicas.5 Esses elementos também permitem 
entender o referencial global como grandes modelos de interpretação do 
mundo que colocam em ordem ou interferem nas dinâmicas de diferentes 
setores ou subsistemas.6 Para Hall (2015), o referencial global fornece a base 
para uma dada ordem social, constitutiva do que os cidadãos acreditam 
que podem esperar do Estado e o que este pode impor a eles. Em outras 
palavras, trata-se de modelos econômicos (e ideológicos) dominantes em 
diferentes períodos de evolução do capitalismo (RAVINET;PALIER, 2015). 
Em cada período, o global corresponde a um determinado estado da evo-
lução do capitalismo (RAVINET; PALIER, 2015).

Como principais componentes abstratos do Global, os regimes apre-
sentam fronteiras fluídas e estão inter-relacionados conferindo “coerência 
à maneira como uma sociedade, em um momento dado, se pensa, se diz e 
5 No texto de 2015b, Muller trabalha com três regimes de ação sobre o mundo: regime de ação pública, 

regime de cidadania e regime econômico e social. A incorporação de um novo regime aparece no livro 
“A sociedade da eficácia global” (MULLER, 2015a).

6 A noção de referencial global tem proximidade com as noções de deep core (axiomas fundamentais) de 
Sabatier e Jenkins-Smith (1993 ,1999) e paradigma de Hall (1993), contudo as três noções não remetem 
ao mesmo tipo de representações (RAVINET; PALIER, 2015). Enquanto os axiomas fundamentais estão 
presentes nas concepções dos atores sociais, o referencial global, ainda que igualmente construído pelos 
atores sociais, encontra sua manifestação principalmente nas políticas públicas (RAVINET; PALIER, 2015). 
Ademais, enquanto a noção de paradigma se interessa pela produção do conhecimento e teorias econô-
micas e é validado ou invalidado a partir da verificação experimental, a noção de referencial diz respeito 
a crenças “muito mais difusas” e perde sua validade quando os atores não crêem mais nelas (RAVINET; 
PALIER, 2015, p. 36). Com a noção de paradigma procura-se “fazer sociologia da carreira das ideias econô-
micas, enquanto que na abordagem em termos de referencial, o foco é mais aberto, e trata-se de fazer 
uma sociologia da construção da evidência impregnada por ideias econômicas” (RAVINET; PALIER, 2015, 
p. 37). Hall (2015) também reconhece similaridades entre a noção de paradigma e referencial, na medida 
em que ambas tomam as ideias como centrais na construção das políticas públicas e reconhecem o 
peso das forças sociais. No entanto, para o autor, enquanto o mesmo relaciona as políticas e mudanças 
de paradigma com períodos eleitorais, Muller conecta referencial com as forças sociais presentes na 
sociedade. Schmidt (2015) também observa semelhanças entre o referencial e o neoinstitucionalismo 
discursivo desenvolvido por ela. De acordo com a autora, ambos visam capturar a ampla gama de modos 
por meio dos quais as políticas públicas operam, desde o conteúdo substantivo de ideias e valores até o 
processo interativo dos agentes na esfera política e na política pública.
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age sobre ela mesma por meio de dispositivos de reflexividade” (MULLER, 
2015a, p. 121). No entanto, cada regime apresenta temporalidades distintas.

[...] a evolução, a transformação de cada um desses regimes 
ocorre segundo uma temporalidade mais ou menos longa, e 
mais ou menos rápida, em função do ritmo de transformação 
de seus componentes institucionais e intelectuais (MULLER, 
2015a, p. 120).

Cada regime apresenta movimentos, contradições, sobressaltos que 
lhe são próprios, conferindo ritmos e dinâmicas distintas. Quando tais re-
gimes se desarticulam abre-se a possibilidade para “uma conversão siste-
mática”, possibilitando um novo ciclo, um novo referencial global, uma 
nova rearticulação dos regimes de reflexividade, a partir de novas ideias, 
interpretações sobre a sociedade e reconfigurações institucionais.

A passagem de um referencial global para outro resulta da equação 
entre os constrangimentos estruturais e a liberdade de ação dos atores. A 
mudança no referencial global não decorre apenas de alterações nas ideias, 
na forma de interpretar o mundo, mas envolve mudanças nas relações de 
poder, nas estruturais institucionais e construção de uma nova hegemonia 
política (MULLER, 2015a). Cabe a “novos” mediadores do referencial global 
aproveitar essas “crises sistemáticas” para ocupar os espaços de poder e a 
produção de “sentido”. As fricções entre os regimes de ação e a crise no re-
ferencial global alteram os recursos entre os grupos de atores, possibilitando 
que novos atores se posicionem de maneira dominante e legítima nos dispo-
sitivos de autoreflexividade do mundo global (MULLER, 2015b). Para Hall 
(2015), compreender o referencial global hegemônico significa entender as 
origens e as bases da legitimidade política.

A manifestação das desarticulações e fricções entre os regimes de 
ação e os efeitos de um novo referencial global se expressam nos setores 
e no referencial setorial. Em suas interpretações iniciais, baseadas em um 
contexto neocorporativista, Jobert e Muller (1987) definiram o referencial 
setorial como a imagem dominante em setor, decorrente do monopólio 
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de representação por determinados profissionais (HALPERN; JACQUOT, 
2015; MASSARDIER, 2011; POLLET, 1995). No entanto, os debates sobre 
redes de política pública, governança entre uma multiplicidade de atores 
(governamentais e não governamentais) e temas intersetoriais promove-
ram tensionamentos na noção (HALPERN; JACQUOT, 2015; GRISA, 2012; 
MASSARDIER, 2011; POLLET, 1995). Em resposta, ainda em 1995, Muller 
(1995, p.174-5) admite que em certos casos é difícil visualizar um setor, 
contudo ressalta que

[…] é necessário tomar esta noção de setor não como um es-
tado, mas como uma tendência: todas as políticas públicas, 
em graus diversos, tendem a se setorializar, isto é, a “cortar 
uma fatia” do real, frequentemente em torno de um problema, 
às vezes em torno de um grupo social (ou os dois) e a desen-
volver uma expertise socialmente legítima correspondente a 
este domínio. É este processo de setorialização que me parece 
interessante, mais que a existência ou não de um setor.

Assim, o referencial setorial diz respeito às representações de um se-
tor, entendido como uma estrutura vertical de papéis sociais (em geral, 
profissionais) que congrega regras de funcionamento, elabora normas e 
valores específicos e delimita suas fronteiras (MULLER, 2005, 2015a). De 
modo simplificado, um setor é formado por um conjunto de problemas 
associados de maneira mais ou menos institucionalizada a certas popula-
ções (MULLER, 2005, 2015a). O setor, ou a setorialização da ação pública, 
é resultado de um processo de aquisição, por parte do Estado, de compe-
tências sobre um problema dado, de legitimidade para exercer sua auto-
ridade, participando assim de sua racionalização (HALPERN; JACQUOT, 
2015). Desse modo, ainda que, por exemplo, a questão de gênero e homos-
sexualismo não conforme um setor no sentido stricto sensu, é importante 
considerar que tal problemática é afetada pela relação global/setorial. Mais 
do que a definição ou a delimitação de um setor, é o processo de setoria-



90 | Capítulo 3: As políticas públicas como dispositivos 

lização que ganha importância com a finalidade de explicar as mudanças 
nas políticas públicas (HALPERN; JACQUOT, 2015).

As políticas públicas (e suas mudanças) são, desse modo, resultado 
de um ajustamento entre o referencial global e o referencial setorial. As 
crises sistêmicas que marcam a passagem de um ciclo de ação pública para 
outro (com suas respectivas crises nos regimes de ação discutidos acima) 
se manifestam por meio de uma crise na relação global/setorial. O modo 
como ocorre o ajustamento em cada setor depende da “exposição” do setor 
ao global, da sua configuração, da capacidade dos mediadores setoriais 
em construir a hegemonia e das margens de jogo abertas aos atores do se-
tor (MULLER, 2015a). Em alguns setores e situações, o reajuste é rápido e 
completo, com a emergência de novos mediadores setoriais e de um novo 
referencial setorial (coerente com o global). Em outros, a crise da relação 
global/setorial é prolongada, em geral com efeitos devastadores. Em geral, 
em todos há conflitos e resistências por parte daqueles que serão “vítimas” 
do ajuste global/setorial. Assim, “A gestão da relação global/setorial consti-
tui o mecanismo central por meio da qual as políticas públicas incorporam 
a ação das sociedades sobre elas mesmas” (MULLER, 2015a, p. 133).

Para Peter Hall (2015), em situações de estabilidade, o referencial (glo-
bal, setorial e de política pública) especifica não apenas a direção que a 
política pública deve tomar, mas também quem deve guiar a política nessa 
direção, conferindo (em contextos democráticos) legitimidade aos media-
dores que angariaram espaço político e institucional, enquanto conduz ou-
tros à marginalização.

2. Os referenciais globais 
ou os ciclos de ação pública

Como aludido na introdução, para Muller (2015a, 2015b), quatro referen-
ciais globais ou ciclos de ação pública permearam as transformações glo-
bais da governança desde o final do século XIX. Cada ciclo de ação públi-
ca refere-se ao “processo por meio do qual se desenvolve, se estabiliza e 
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depois se desagrega uma configuração global que define o papel e o lu-
gar das políticas públicas no funcionamento das sociedades” (MULLER, 
2015b, 413). A sequência dos ciclos procura explicar as mudanças na forma 
da ação pública ao longo do tempo, sendo essas resultantes dos constran-
gimentos estruturais e/ou das liberdades aos atores.

O ciclo do Estado liberal-industrial (ciclo 1) registra o “florescimento” 
das políticas públicas e a emergência de dispositivos de autoreflexividade 
pelas sociedades em decorrência da industrialização. Tal ciclo compreen-
de o período do final do século XIX, passando pela crise do de 1929 e a 
Segunda Guerra Mundial. Trata-se de um período de pujança do capita-
lismo industrial (regime mercantil) que, além de mudanças como a adoção 
de inovações técnicas, o êxodo rural, a urbanização..., provoca o nascimen-
to de uma cidadania de classes sociais (regime de cidadania). As relações 
no espaço cívico decorrem da posição que os atores ocupam em relação 
aos meios de produção (capitalista, operário, proprietário de terras, cam-
ponês) e não mais pelo pertencimento a um território/comunidade local 
(MULLER, 2015b). No que concerne ao regime de globalização, trata-se de 
um período de apogeu e crise do sistema Westfaliano, fundado sobre as 
relações entre Estados-nação soberanos atuando em territórios bem deli-
mitados. Por sua vez, o regime da ação pública corresponde aquele de um 
Estado liberal, “cuja principal função é assegurar um mínimo de coesão 
social para impedir o ‘questionamento’ do regime mercantil, fundado na 
submissão das camadas populares à industrialização” (MULLER, 2015a, p. 
80). As políticas públicas não visavam transformar a sociedade, mas sus-
tentar o desenvolvimento industrial preservando a ordem social de classe.

Esses elementos, em conjunto, configuraram o referencial global do 
liberalismo (laissez-faire) que, ainda que seguindo caminhos distintos em 
sua construção e com temporalidades diferenciadas em cada país, desen-
cadeou o mesmo quadro cognitivo-normativo em todos eles (MULLER, 
2015b). Esse referencial teve seu apogeu antes de 1914, sendo que, poste-
riormente, os questionamentos do Regime de Cidadania (com a Revolução 
Russa de 1917 e o crescimento dos partidos vinculados aos trabalhadores/
operários), a crise de 1929 e a Grande Depressão “colocaram em xeque” as 



92 | Capítulo 3: As políticas públicas como dispositivos 

interpretações vigentes e os mediadores dominantes. Abriu-se espaço para 
novas ideias, dentre elas as interpretações keynesianas (MULLER, 2015a).

O Ciclo do Estado Providência (ciclo 2) corresponde ao período dos 
Trinta Gloriosos. Em termos de regime de globalização, o contexto interna-
cional foi marcado pela bipolarização e tensionamentos políticos decor-
rentes do acordo de Bretton Woods, da emergência dos Estados Unidos 
como grande potência e o bloco soviético como contraponto, e do início da 
Guerra Fria. Quanto ao regime mercantil, trata-se de um período de cresci-
mento econômico, de forte intervenção estatal em diversos setores e emer-
gência de empresas multinacionais. Foi um período em que o capitalis-
mo foi organizado pela ação pública, sendo emblemática a construção do 
Estado de Bem Estar Social (sistema de proteção social) e dos planos de 
desenvolvimento. Acompanhando esse processo, o regime de ação pública 
caracterizou-se pelo Estado intervencionista e, neste contexto,

o desenvolvimento dos Estados-providência foi acompanhado 
de um enfraquecimento da cidadania de classe vis-à-vis o for-
talecimento do regime de cidadania fundado na inserção no es-
paço profissional. [...] a identidade social principal passa pelo 
exercício de um emprego e a inserção em uma profissão em 
detrimento do status local ou familiar: a identidade dominante 
é setorial (MULLER, 2015a, p. 85).

Orientando as mudanças em tais regimes, em grande medida, encon-
travam-se ideias keynesianas, constituindo o referencial global keynesia-
no. “Os economistas keynesianos vão tornar o mundo pós-guerra inteli-
gível e legitimar o papel do Estado na regulação das crises econômicas a 
partir da crítica às políticas do laissez-faire, típicas do ciclo 1” (MULLER, 
2015a, p. 86). No entanto, no final de 1960 e início dos anos 1970, com o mo-
vimento da contracultura, a crise de Bretton Woods, as crises do petróleo 
e as crises econômicas e sociais, o referencial global estabelecido foi outra 
vez “colocado em xeque”. Na disputa entre interpretações sobre o modo 
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como as sociedades intervêm nelas mesmas, um novo quadro cognitivo e 
normativo ganhou espaço.

O ciclo do Estado-empresa (ciclo 3) começa nos anos 1980 com as cri-
ses econômicas em diversos contextos e ganha impulso com o fim da guer-
ra fria, a queda do bloco comunista e o estabelecimento da economia do 
mercado “como único modo de produção da riqueza” (MULLER, 2015a, p. 
90). O capitalismo financeiro ou acionário é a sustentação do novo regime 
mercantil, que privilegia a criação de valor pelos proprietários do capital 
em detrimento dos salários (MULLER, 2015b). Em termos de regime de ação 
pública, ganha espaço um Estado administrativo, cujas ações são pautadas 
pela “política da oferta” (substituindo a política da demanda, característica 
do período keynesiano) e que procura reduzir os custos de gastos sociais 
focalizando as ações naqueles que têm mais necessidade. Novas normas 
orientam a ação pública, como a reforma do Estado, a limitação no nú-
mero de funcionários, a abertura à concorrência dos serviços públicos e 
a redução da intervenção econômica. “A administração pública se alinha 
aos modelos de gestão das empresas, considerando que a regra passa a ser 
aquela da eficácia e da eficiência (relação custo-resultado) das políticas pú-
blicas” (MULLER, 2015a, p.95). No que concerne ao regime de globalização, 
diferente da dualidade que marcava o período anterior, emerge a multipo-
laridade de atores estatais e não estatais. Ademais, a própria globalização 
e a constituição dos blocos econômicos e estruturas supranacionais (por 
exemplo, União Europeia) passam a ganhar importância e legitimidade na 
fabricação de políticas públicas, uniformizando “receitas” econômicas e 
sociais. Ao mesmo tempo em que globaliza, em termos de regime de cidada-
nia a dinâmica volta-se aos indivíduos, que, cada vez mais, “se emancipam 
dos constrangimentos identitários impostos, sejam eles locais, de classe ou 
profissionais”, e escolhem identidades múltiplas (MULLER, 2015a, p. 96). 
Libertando-se de constrangimentos sociais e morais, em uma economia de 
mercado os indivíduos tornam-se “empresários de suas próprias vidas”. 
Influenciado pela ideias da Escola de Chicago e por mediadores como o 
Banco Mundial, o próprio referencial global torna-se aquele da eficiência 
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pública, com a redução da capacidade do Estado em formular de maneira 
autônoma suas políticas econômicas e sociais (MULLER, 2015a, 2015b).

O quarto ciclo (ciclo 4) ganha espaço com a crise financeira de 2007 
e caracteriza-se pela aceleração da financeirização da economia associada 
ao desenvolvimento de instrumentos monetários cada vez mais automa-
tizados, em um contexto de crescimento das tecnologias digitais (pujança 
das empresas do mundo virtual, moedas virtuais etc.). Em termos de regi-
me mercantil, Muller (2015a) o caracteriza como capitalismo globalizado, 
em virtude da expansão dos mecanismos de mercado para o conjunto do 
planeta, que, por sua vez, colocam em questão o futuro da humanidade 
dada as repercussões das atividades econômicas e sociais estabelecidas. 
Os instrumentos do mercado espalham-se no planeta, e as ameaças, as in-
certezas e os riscos decorrentes (como as mudanças climáticas, a poluição, 
a destruição dos recursos naturais, os riscos alimentares, as migrações etc.) 
passam a afetar a todos (BECK, 1997).

Em relação ao regime de ação pública,

tudo se passa como se as exigências sobre a ação pública para 
dar conta de problemas cada vez mais globais e mais complexos 
em virtude de serem mais intersetoriais fosse acompanhada 
de um enfraquecimento inexorável das capacidades do Estado 
de implementar dispositivos de autoreflexividade eficientes, 
ainda que os instrumentos de política pública sejam cada vez 
mais sofisticados (MULLER, 2015a, p.103).

As dificuldades de tratar de problemas cada vez mais intersetoriais 
(violência, questões alimentares, aquecimento global, poluição, migrações 
etc.) caracteriza o regime de ação pública como Estado desetorializado. 
De certo modo, “se desenvolve uma tensão crescente entre autorereferen-
cialidade (cada vez mais importante) e autoreflexividade (cada vez mais 
problemática)” (MULLER, 2015a, p. 104).

No que concerne ao regime de globalização, nota-se o crescimento de 
países emergentes, questionando as relações norte-sul, a multiplicação e a 
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fragmentação de atores estatais e não estatais que confrontam seus interes-
ses e ideologias. Dada a complexidade dos problemas, diversas soluções 
“escapam” aos limites dos Estados Nacionais. Ademais, os elementos já 
pontuados abrem possibilidade para uma cidadania em rede, em que os 
indivíduos se inserem em espaços cívicos por meio de comunidades vir-
tuais, não raro, em nível mundial. Trata-se de um regime de cidadania digital 
e global. “O novo regime de cidadania caracteriza-se por uma tensão cres-
cente entre as possibilidades ofertadas aos indivíduos para gerir de forma 
autônoma seu lugar no espaço público, e o fortalecimento das desigual-
dades econômicas e sociais” características do novo contexto (MULLER, 
2015a, p. 108).

Por todos esses elementos, pela complexidade exposta, estaríamos 
diante da necessidade de um referencial global de eficácia global, pois 
seria indispensável pensar a globalidade e a intersetorialidade dos pro-
blemas econômicos, sociais e ambientais para agir sobre eles. Estaríamos 
diante da necessidade de construir um ciclo de governança global. Saindo 
do âmbito analítico para o “mundo dos desejos ou da esperança”, Pierre 
Muller (2015a) se indaga sobre os possíveis mediadores para esse novo 
ciclo, ainda em construção (ou a ser ou não construído) e sem mediadores 
definidos.

A crescente intersetorialidade dos problemas e a globalização dos 
processos (economia, problemas sociais, redes de atores etc.), característi-
cas desse ciclo, colocaria um novo desafio para os Estados-Nação. Em ou-
tros tempos, cabia a cada Estado-nação “nacionalizar” o referencial global 
e modelar as relações entre os quatro regimes de reflexividade. No entan-
to, nesse novo contexto,

O Estado não é mais o lugar principal do global [construção 
do referencial global] pois ele não é mais o lugar sistemáti-
co onde ocorre a articulação entre os regimes de globalização, 
mercantil e de cidadania de uma parte, e o regime de ação pú-
blica de outra parte, o que conduz inevitavelmente a colocar 
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em xeque a capacidade autoreferencial e autoreflexiva de cada 
sociedade (MULLER, 2015a, p. 191).

No ciclo 4, “As políticas públicas tomam a forma de dispositivos con-
cebidos e implementados por atores privados (ou em todo o caso não esta-
tais) e se fundamentam na construção de matrizes cognitivas e normativas 
independentes do Estado” (MULLER, 2015a, p. 192). Para ilustrar, o autor 
cita que, na Europa, cada vez mais, o ajuste referencial global/setorial é 
realizado no âmbito da União Europeia, sendo esse o espaço para a cons-
trução de dispositivos de autoreferencialidade.

Como mapeado pelo autor, a cada ciclo ou período há a emergência de 
uma nova “verdade do mundo” e novos mediadores de uma nova manei-
ra de empregar as políticas públicas. No entanto, como discutido na seção 
anterior, os ritmos e as temporalidades em cada regime de ação são distin-
tos, bem como a passagem de um ciclo para outro não significa rupturas 
ou mudanças completas na ação pública e nos instrumentos em ação. Em 
outras palavras, isto não significa que a cidadania de classe é substituída 
por completo pela setorializada e, posteriormente, por aquela individual 
e em rede, uma eliminando a outra. Da mesma forma, o regime de ação 
liberal não é substituído e abolido completamente nos demais ciclos. “[...] 
uma mudança de ciclo não implica em uma mudança institucional radical, 
mas uma reconfiguração do papel e das instituições existentes” (MULLER, 
2015a, p. 112). Cada mudança de ciclo envolve, desse modo, rupturas nas 
interpretações de mundo, mas “linhas de ação” marcadas pela continuida-
de. Quanto à emergência de novos mediadores, também não significa que 
se trata um processo espontâneo e imediato; contrariamente, envolve a dis-
puta e a construção de espaços políticos e institucionais e de legitimidade 
para organizarem uma nova representação de mundo.

Também é importante assinalar que a tradução de um novo referen-
cial global não é idêntica em todos os países em virtude dos constrangi-
mentos cognitivos e normativos decorrentes das especificidades culturais, 
políticas e institucionais de cada sociedade.
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Cada Estado reconstrói o global em função de suas particula-
ridades globais. Esse trabalho de construção recai principal-
mente sobre um desajuste específico a cada sociedade entre os 
quatro regimes de reflexividade. Cada sociedade (re)pensa suas 
articulações a fim de agir sobre elas mesmas e se colocar em 
ordem em função dos constrangimentos do global (MULLER, 
2015a, p. 193).

3. Problematizando e sistematizando 
as contribuições de Pierre Muller

A interpretação de Pierre Muller foi elaborada, originalmente, em um pe-
ríodo no qual um Estado dirigista e centralizador jogava um papel cen-
tral na sociedade francesa, fazendo com que a abordagem “naturalmente” 
enfatizasse a importância e a coerência de ideias desenvolvidas por elites 
(burocráticas e neocorporativistas) influentes dentro do Estado Francês 
(HALL, 2015; LE GALÉS, 2015). Ou seja, embora os conflitos e as disputas 
que sempre permeiam o estabelecimento de um novo referencial global e 
os ajustes dos setores a ele associados, uma vez tornados hegemônicos, os 
novos referenciais setoriais tenderiam a produzir efeitos (ainda que com 
controvérsias) para o conjunto do território nacional. Tomando essas espe-
cificidades e coincidindo com Hall (2015), torna-se um desafio compreen-
der a abordagem em contextos marcados pela descentralização do poder 
ou em Estados federalizados como os Estados Unidos e o Brasil. Como 
garantir coerência do referencial global entre os entes federativos? Seria 
o referencial global do governo federal hegemônico sobre os referenciais 
globais dos governos estaduais? Teriam os governos estaduais e munici-
pais “capacidades estatais” para se contrapor a um referencial global he-
gemônico em âmbito federal e construir políticas públicas diferenciadas?

Outra questão, relacionada com a anterior, diz respeito à existência 
de um único referencial global orientando os setores e a elaboração das 
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políticas públicas. Para Muller (2015a, 2015b), as diferentes expressões do 
referencial global em cada setor decorreriam dos ritmos e temporalidades 
distintos do ajustamento em cada um deles, que, por sua vez, dependeria 
da centralidade ou da exposição do setor ao global, das relações de poder 
entre global e setor e internamente ao setor. Esses ritmos e temporalidades 
distintas configurariam momentos de transição (mais ou menos longos, 
mais ou menos conflituosos) para o ajustamento dos setores ao referencial 
global, não sendo possível a convivência (mais ou menos conflituosa) en-
tre diversos referenciais globais e setoriais. A hegemonia de determinados 
atores na interpretação de mundo e a necessidade de uma certa coerência 
guiando a sociedade e o Estado, conduziriam a existência de um único 
referencial.

Para Smyrl (2006) e Schmidt (2015) tal configuração poderia ser possí-
vel em décadas anteriores na França (Ciclo 1 e 2), não encontrando corres-
pondência no período recente dada a crescente diversidade e conflitos de 
visões em um dado setor. Para Schmidt (2015, p. 249),

Tanto quanto o referencial global francês, a França tem vi-
venciado significantes e divergentes mudanças em sua própria 
política setorial [referencial setorial] que é difícil pensar em 
um único referencial global que atualmente serve para estru-
turar e legitimar a ação do Estado [nos setores].

Sintomático desse processo e ilustrando o caráter mais imbricado en-
tre referenciais, a autora cita que

a União Europeia tem crescentemente ditado a política econô-
mica francesa, em particular durante a crise da zona do Euro, 
conferindo o que podemos chamar de um referencial alemão 
do ortoliberalismo em relação à austeridade macroeconômica 
e um referencial britânico do neoliberalismo no que concerne 
para à reforma estrutural microeconômica e socioeconômica 
(SCHMIDT, 2015, p. 249).
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Para Smyrl (2006), diversos grupos disputam a autoridade legítima 
em diferentes “conjuntos cognitivos” (economia, educação, saúde etc.) e, 
mesmo que determinada interpretação seja dominante, não significa que 
a mesma recobrira todo o território intelectual ou as políticas públicas do 
referido conjunto. “A posição dominante do quadro liberal no interior de 
um conjunto econômico, por exemplo, não obriga que a lógica do mercado 
seja dominante em todas as atividades possíveis ou imagináveis” (SMYRL, 
2006, p. 15).

Ademais, por mais que um determinado referencial global guie as 
ações de uma sociedade em um dado momento e provoque ajustamentos 
em diversos setores (é inegável as repercussões do neoliberalismo em dis-
tintos setores da economia brasileira nos anos 1990, bem como os reajusta-
mentos – em diferentes magnitudes – com ascensão do neodesenvolvimen-
tismo/social desenvolvimentismo nos anos 2000), aceitar a premissa do 
ajustamento global/setorial e a existência de um único referencial torna-se 
uma “camisa de força”, que pouco explica a criação de políticas públicas 
que vão de encontro ao referencial global (ex. assentamentos de reforma 
agrária no governo de Fernando Henrique Cardoso). A visibilidade dos 
problemas, a capacidade dos atores sociais em explicitá-los, as negociações 
de interesses, a ocorrência de eventos inesperados, a presença de atores di-
versos no âmbito governamental etc. podem pressionar para a emergência 
de políticas e ações destoantes do referencial global.

Embora a identificação dos ciclos de ação pública seja um esforço 
importante em termos de aprofundamentos na construção da abordagem 
referencial global/setorial e na sistematização de quadros de referenciali-
dade e reflexividade que influenciaram o mundo desde o final do século 
XIX, os mesmos podem ser excessivamente homogeneizadores da reali-
dade social em, pelo menos, duas perspectivas. Em uma perspectiva, tais 
ciclos podem homogeneizar quadros de interpretação de mundo para con-
textos distintos. Por mais que a influência de ideias keynesianas estivesse 
presente, provavelmente, entre alguns países, as diferenças na expressão 
do referencial keynesiano foram mais marcantes que as similaridades. O 
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mesmo poderia ser dito para o referencial global da eficiência pública du-
rante o Ciclo do Estado Empresa. Quais são as similaridades e as diferen-
ças da dinâmica capitalista na França, em Portugal, nos Estados Unidos, na 
Colômbia, no Brasil, no Japão e na África do Sul durante esses períodos? 
Não seriam as diferenças (decorrentes de cada contexto) mais expressivas 
a tal ponto de configurar distintos referenciais globais (ainda que com ele-
mentos keynesianos comuns)?

Em outra perspectiva, tais ciclos podem obscurecer as variações e “os 
movimentos” internamente a eles. As orientações na política econômica, 
nas relações internacionais, no tratamento da cidadania e no modo de fa-
zer política podem apresentar diferenças expressivas em um mesmo país 
ao longo de um ciclo. Os diversos instrumentos e as várias formas de inter-
venção do Estado, os diferentes graus de abertura ao exterior, os distintos 
modos de tratamento da cidadania e as diversas formas de relacionamento 
entre Estado e sociedade no período do ciclo 2 no Brasil – também conhe-
cido como período desenvolvimentista – ilustram as variações e “os movi-
mentos” internamente a um referencial, cujas preocupações em delimitá-lo 
e caracterizá-lo podem homogeneizar processos que são heterogêneos.

Assim, como sugere Papadoulos (2015), observam-se limites na con-
vergência para um modelo único de referencial entre países e ao longo de 
determinado período de tempo. As interpretações do neoinstitucionalis-
mo histórico (MAHONEY, 2001; SKOCPOL; EVANS; RUESCHMEYER, 
1985), sobre variedades de capitalismo (BRESSER-PEREIRA, 2011; DINIZ, 
2010; SCHMIDT, 2007; HALL; SOSKICE, 2001) e tradução de políticas pú-
blicas (HASSENTEUFEL et al., 2017; HASSENTEUFEL; MAILLARD, 2013; 
HASSENTEUFEL, 2008) podem lançar pistas para explorar as heterogenei-
dades produzidas quando quadros de interpretação do mundo encontram 
distintos contextos políticos e institucionais.

Por fim, cabem algumas considerações sobre a interpretação relativa 
à perda de capacidade de ação dos Estados nacionais no quarto ciclo de 
reflexividade. Como mencionado, para o autor, com a crescente interseto-
rialidade dos problemas e a manifestação da globalização em suas distin-
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tas dimensões, os Estados nacionais perderiam capacidade de elaboração 
de políticas públicas, ganhando espaço os atores privados e as articulações 
supranacionais. Como observado por Schmidt (2007), não se trata de uma 
discussão nova, já tendo permeado os espaços acadêmicos e políticos nos 
anos 1960/70 e, sobretudo, nos anos 1990, quando, por diversas razões, de-
cretou-se o fim dos Estados nacionais e o fim da história, com o estabeleci-
mento da globalização e do triunfo do neoliberalismo como modelo do ca-
pitalismo. Contudo, para a autora, “o fim dos Estados-nação e a o fim das 
diferenças entre os capitalismos nacionais foram exagerados” (SCHMIDT, 
2007, p. 8). Com efeito, a literatura e recentes “movimentos” políticos e 
sociais parecem reafirmar a importância dos Estados Nacionais.

A partir de diferentes interpretações, autores clássicos, como Fernand 
Braudel (1985), Norbert Elias (1993) e Karl Polanyi (2012), já convergiam no 
diagnóstico de que, ao longo da história, Estados Nacionais e capitalismo 
tiveram relações complementares e simbióticas. Para Polanyi – retoman-
do um autor que também inspirou Pierre Muller –, o laissez-faire, distante 
de ser um movimento natural, foi, na realidade, imposto pelo Estado. “O 
laissez-faire não era um método para atingir alguma coisa, era a coisa a ser 
atingida” (POLANYI, 2012, p. 170), e, para isto, o Estado era indispen-
sável. O intervencionismo contínuo e crescente, controlado e organizado 
pelo Estado, sob concordância e reivindicação dos liberais econômicos, foi 
condição para o desenvolvimento do mercado livre. Os liberais solicita-
ram a intervenção do Estado para estabelecer o liberalismo econômico e, 
uma vez estabelecido, requereram sua proteção, seja usando a força da lei, 
seja a força da guerra. Similar a tal período, o Estado continuou relevan-
te no retorno do “moinho satânico” na década de 1980 e na globalização 
do referencial da eficiência pública nos anos 1990. Para Santos (2005), a 
globalização, a expansão dos mercados e a desregulamentação econômica 
são produtos de decisões e das políticas dos Estados nacionais. Portanto, 
os Estados continuam elementos importantes na construção de políticas 
públicas, ainda que fatores e decisões de outras escalas possam interferir 
em suas ações.
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Ademais, “movimentos” sociais e políticos recentes parecem igualmen-
te reafirmar o papel dos Estados nacionais. Para Muller, a União Europeia 
seria um exemplo da elaboração de políticas públicas em âmbito fora dos 
Estados nacionais. No entanto, os desafios com o Brexit levantam dúvidas 
sobre a continuidade do próprio bloco. A eleição de Trump nos Estados 
Unidos abriu caminho para discursos e ações nacionalistas no país e em 
outras partes do mundo. Ademais, temas intersetoriais como as migrações 
e a insegurança alimentar (como a crise dos alimentos em 2007/2008) refor-
çam os nacionalismos e reclamam políticas nacionais. Ou seja, ainda que a 
intersetorialidade esteja presente e os problemas extrapolem as fronteiras 
(cabendo, portanto, igualmente respostas internacionais), a necessidade de 
políticas públicas nacionais parece não perder importância.

Essas problematizações da abordagem não minimizam as contribui-
ções da abordagem de Pierre Muller. Como mencionado na introdução, a 
obra “O Estado em ação” e as noções e conceitos que ela traz significaram 
uma mudança paradigmática na compreensão do Estado e das políticas 
públicas na França. Como citam Boussaguet, Jacquot e Ravinet (2015a) e 
ratificado por diversos autores do livro “Um toque francês na análise de po-
líticas públicas?” (BOUSSAGUET;JACQUOT; RAVINET, 2015b), a aborda-
gem influenciou diversos pesquisadores franceses e alhures, e “alimentou” 
diversas análises e debates. Ao provocar questionamentos sobre as ideias 
do “Estado em ação” no global e no setorial e do papel dos atores sociais 
na construção e nas disputas de tais ideias, o autor nos leva a refletir so-
bre as formas como as sociedades se pensam e agem sobre elas mesmas. 
Outrossim, diante de problemáticas complexas e intersetoriais, o autor nos 
chama a atenção para os desafios contemporâneos na construção das políti-
cas públicas e a necessidade de um referencial da eficácia global. Que ima-
gens sobre nós mesmos (sociedade) temos projetado no espelho ao longo do 
tempo? Quais as consequências das interpretações de mundo hegemônicas? 
Que mudanças precisam ocorrer nos regimes de ação para construirmos um 
referencial da eficácia global? Essas são algumas das questões instigantes 
que emergem a partir da leitura das contribuições de Pierre Muller.
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